
        
 

 

 

 

A presente ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO refere-se à contratação 

da empresa supra referida, nos termos do inciso II do artigo 75 da Lei federal nº 14.133/2021 e do 

Decreto estadual nº 68.304/2024, adotado no âmbito da ALESP por meio do Ato da Mesa nº 04/2024, 

conforme Decisão do Senhor Assessor-Chefe de Gabinete da Secretaria Geral de Administração, em 

11/02/2026, autorizada pelo parágrafo único do artigo 20 da Resolução ALESP nº 925/2021, com 

redação dada pela Resolução ALESP nº 942/2024, sob o regime de execução empreitada por preço 

unitário, tendo por objeto o(s) seguinte(s) item(ns):  

 

ITEM 

DESCRIÇÃO 

QUANTIDADE 
TOTAL MÁXIMA 

DE 
"CENTÍMETROS 
POR COLUNAS 

VALOR 
UNITÁRIO DO 
"CENTÍMETRO 
POR COLUNA" 

VALOR TOTAL 
MÁXIMO 

Publicação, conforme 
especificações constantes no 
Termo de Referência 
encaminhado, de até 160 
avisos de licitações e 
alterações de edital, da 
seguinte forma: 

ÚNICO 

Até 140 publicações no 
tamanho de até 5 cm x 2 
colunas e até 20 publicações 
no tamanho de até 10 cm x 2 
colunas – 
 
 Nome do Jornal: GAZETA DE 
SÃO PAULO 

1800 R$29,50 R$53.100,00 

ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO Nº 26/2026 

 
 

À empresa: PHÁBRICA DE PRODUÇÕES 
SERVS. PROP. PUBLIC. LTDA EPP 

Proc. Nº 3/2026 

CNPJ nº: 00.662.315/0001-02 OES nº 26/2026 
Endereço: RUA DIAS VIEIRA, 132 VL 
SÔNIA SÃO PAULO-SP  

Empenho nº 2026NE00206 

Telefone: (11) 3721-0700/(11) 99654-9563 Verba nº: 33903926 
E-mail: celso@phabrica.com.br, 
atendimento@phabrica.com.br 

Unidade Solicitante: CL – COORDENADORIA 
DE LICITAÇÕES 



        
 

 

 

1. Das normas e dispositivos aplicáveis - A execução do objeto deverá observar os termos do Termo 

de Referência e da Proposta apresentada pela empresa, sendo vedada a subcontratação, e será 

disciplinado pela Lei federal nº 14.133/2021 e pelo Ato da Mesa nº 04/2024. 

 

2. Do prazo para a execução do objeto: 12 (doze) meses, 05/03/2026 a 05/03/2027, podendo ser 

prorrogado de acordo com o disposto nos artigos 105 a 114 da Lei federal nº 14.133/2021. 

2.1. O pedido de publicação deverá ser realizado pela Coordenadoria de Licitações da ALESP até às 

17h30 do dia imediatamente anterior à data da publicação. 

2.2. A contratada deverá apresentar à Coordenadoria de Licitações da ALESP a comprovação da 

publicação realizada no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contadas da data da publicação, por 

meio digital. 

2.3. Quando se tratar de serviço continuado, eventual prorrogação deverá ser promovida por termo 

aditivo e será condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA, 

devendo ser observados os seguintes requisitos: 

a) estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; d) haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na 

prorrogação; e) seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de 

habilitação. 

2.4. Quando se tratar de contrato por escopo, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não foi concluído no prazo firmado acima, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste 

instrumento. 

 

3. Do preço e do pagamento: R$ 53.100,00 (cinquenta e três mil e cem reais), em 30 (trinta) dias, 

contado da data de apresentação da nota fiscal/fatura, acompanhada: a) do respectivo Atestado de 



        
 

 

Execução de Serviço; b) da certidão conjunta (negativa de débitos ou positiva com efeitos de 

negativa) de regularidade de contribuições previdenciárias, de tributos federais e da dívida ativa da 

União; c) da certidão de regularidade em face do FGTS; d) da certidão de regularidade em face de 

débitos trabalhistas, devidamente atualizadas, se necessário for, cuja importância correrá à conta 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA – PUBLICIDADE LEGAL. 

3.1 Caso o dia do pagamento recaia em dia não útil, esse será efetuado no primeiro dia útil 

antecedente, sendo certo que, mesmo nesse caso, manter-se-á, na fatura, o dia do vencimento. 

3.2 Na hipótese de o pagamento não ocorrer dentro do prazo previsto no instrumento convocatório 

ou contratual e a contratada não ter concorrido para a perda do prazo, deverá ser feita a atualização 

monetária do valor devido, com utilização da UFESP ou de outro índice que venha a substituí-la, de 

modo que o respectivo procedimento deverá ser priorizado, observada a ordem cronológica das datas 

das demais exigibilidades pendentes de pagamento. 

3.3. O preço previsto neste instrumento poderá ser reajustado proporcionalmente à variação do IPC 

da FIPE, ou, na falta deste, pelo IGPM da Fundação Getúlio Vargas ou, na falta de ambos, por índice 

do Governo que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda ou do registro dos preços de insumos, 

observado o interregno mínimo de 1 (um ano), contado da data do orçamento estimado, nos termos 

do § 7º do artigo 25 da Lei federal nº 14.133/2021, e obedecendo-se aos critérios dispostos na 

legislação federal em vigor disciplinadora da matéria. 

3.4. É expressamente proibida a antecipação do pagamento, total ou parcial, em relação ao 

cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução do serviço.  

 

4. Do recebimento do objeto - O objeto será recebido: 

a) com a lavratura do o Atestado de Execução de Serviço, em até 03 (três) dias verificado o pleno e 

fiel cumprimento a todas as disposições do Termo de Referência e da Proposta Comercial;  

b) com a lavratura de Termo de Recebimento Provisório, emitido em até 3 (três) dias após o último 

atestado mensal, com prazo de observação de 30 (trinta) dias; 

c) com a lavratura de Termo de Recebimento Definitivo, após o decurso do prazo de observação e 

confirmação da qualidade, inclusive da instalação. 

4.1. As atribuições do gestor, do fiscal técnico e do fiscal administrativo do contrato são aquelas 

definidas nos artigos 16 a 18 do Decreto estadual nº 68.220/2023, adotado provisoriamente pelo Ato 



        
 

 

da Mesa nº 4/2024, no que não conflitar com as atribuições definidas na Resolução ALESP nº 

942/2024. 

4.2. A CONTRATADA obriga-se a reparar, corrigir, substituir ou remover, às suas expensas, no todo 

ou em parte, os materiais fornecidos que apresentem vícios, defeitos ou não conformidades, 

decorrentes de fabricação, acondicionamento, transporte ou quaisquer outras causas que 

comprometam sua qualidade e conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência. A fiscalização não emitirá o recebimento definitivo dos materiais enquanto não forem 

sanadas todas as pendências eventualmente identificadas no ato do Recebimento Provisório. 

4.3. A CONTRATADA deverá garantir a execução das substituições e manutenções corretivas em 

até 2 (dois) dias úteis, cumprindo os prazos contratuais e nos casos de urgência justificada pela 

fiscalização da DCS, em até 24 (vinte e quatro) horas. 

 

5. Das penalidades: O descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas neste instrumento 

e fixadas no Termo de Referência importará a aplicação das seguintes penalidades, sem prejuízo da 

aplicação das multas eventualmente fixadas em tabela específica contida no Termo de Referência: 

5.1. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na execução, calculada 

a partir do valor estimado ou efetivado da contratação. 

5.2. Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da obrigação não cumprida, 

ainda que se refira à conduta decorrente de obrigação acessória. 

5.3. Cumulativamente à aplicação de multa, poderá ser aplicada: 

5.3.1. Pena de Advertência, quando a conduta praticada não justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

5.3.2. Impedimento de licitar e contratar com a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, pelo 

prazo de até 03 (três) anos, desde que configurada a gravidade da(s) infração(ões); 

5.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

desde que configurada a gravidade da(s) infração(ões). 

5.4. As multas previstas e demais sanções legais são independentes. 

5.5. Os valores referentes a eventuais multas aplicadas serão deduzidos do primeiro pagamento a ser 

recebido pela CONTRATADA e, se não for suficiente, serão debitados de pagamentos 



        
 

 

subsequentes, ou cobrados judicialmente, sem prejuízo da incidência de penalidades por 

inadimplência contratual. 

5.6. A aplicação das penalidades acima previstas não excluiu, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

6. DA EXTINÇÃO: A presente Autorização de Compra poderá ser extinta nas hipóteses previstas 

na Lei federal nº 14.133/2021, sendo prerrogativa garantida por ato unilateral e escrito quando a 

própria ALESP não der causa à extinção. 

6.1. Por se tratar de contrato por escopo, o ajuste será extinto quando cumpridas as obrigações de 

ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto, observado o seguinte: 

6.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato; 

6.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 

CONTRATADA: 

a) ficará ela constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

7. Prazo de vigência: 12 (doze) meses, 05/03/2026 a 05/03/2027, acrescido dos prazos 

compreendidos até o recebimento definitivo do objeto. 

7.1. Quando se tratar de contrato por escopo, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da CONTRATADA, previstas neste 

instrumento. 

 

8. Foro: fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, por mais privilegiado que 

outro seja, para conhecer e dirimir quaisquer questões oriundas da presente avença. 

 

9. Demais disposições:  



        
 

 

9.1 O presente instrumento deverá ser assinado pela CONTRATADA e remetida à 

CONTRATANTE, em até 02 (dois) dias úteis, a contar de seu recebimento; 

9.2. O requerimento de pagamento, bem como todos os demais documentos de cobrança, deverá ser 

enviado à Coordenadoria de Licitações localizada à Avenida Pedro Álvares Cabral, 201, sala M27 - 

cep: 04097-900, telefone (11) 3886-6521, ou via correio eletrônico (pregao@al.sp.gov.br e 

cplalesp@gmail.com) em arquivos com extensão .pdf. 

9.3. A Nota fiscal Eletrônica (NF-e) deverá ser enviada para os endereços pregao@al.sp.gov.br e 

cplalesp@gmail.com; 

9.4. Como condição para a celebração deste instrumento, a CONTRATADA exibe no ato de sua 

assinatura: 

─ a certidão conjunta (negativa de débitos ou positiva com efeitos de negativa) de regularidade de 

contribuições previdenciárias, de tributos federais e da dívida ativa da União; e  

─ a certidão de regularidade relativa ao FGTS; e 

─ a certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho, relativa a débitos trabalhistas (Lei federal 

nº 12.440/2011); e 

─ a comprovação, se for o caso, do atendimento à Resolução nº 122/2005 do Conselho Nacional de 

Seguros Privados – CNSP (garantia estendida); e 

─ a certidão obtida junto ao site “e-Sanções” do Governo do Estado de São Paulo; e 

─ a certidão obtida junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do portal 

da transparência do governo federal; e 

─ a certidão obtida junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça, em nome da pessoa 

jurídica e dos dirigentes; e 

─ a certidão obtida junto ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e 

─ a certidão obtida junto ao “Cadastro Informativo dos Créditos Não Quitados de Órgão e Entidades 

Estaduais do Estado de São Paulo” – CADIN ESTADUAL. 

9.5. Os bens fornecidos deverão corresponder às amostras aprovadas, quando exigidas no Termo de 

Referência, sob pena de cometimento do crime previsto no artigo 337-L da Lei federal nº 

14.133/2021; 



        
 

 

9.6. Conforme o protocolo ICMS 42/2009, alterado pelo protocolo ICMS 1/2011, ficam obrigados a 

emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a 

partir de 1º de abril de 2011, os contribuintes (exceto MEI, conforme cláusula 4ª, I, do protocolo 

ICMS 42/2009) que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações 

destinadas à Administração Pública direta ou indireta; 

9.7. A CONTRATADA deverá observar as boas práticas, técnica e ambientalmente recomendadas, 

quando da realização de serviços e/ou fornecimento de bens que correrão sob sua inteira e exclusiva 

responsabilidade. 

9.8. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

 

São Paulo, 20 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

João Fernando de Carvalho Vieira 
Gestor da Coordenadoria de Compras 

 
 

Recebemos este instrumento em ________/________/_______. 

ASSINATURA: 

CONTRATADA: 

Nome: 

RG: 

CPF: 

 

  

20             02                2026

PHABRICA DE PRODUÇÕES SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE LTDA EPP

CELSO KISHIMOTO

14.684.207

046.520.648-45
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